PARECER N°  1310, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 519, DE 2016.
De autoria do nobre Deputado Cezinha de Madureira, o projeto em epígrafe altera dispositivos da Lei n.º 12.685, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal neste Estado. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A medida em tela prevê o direito a créditos do Tesouro do Estado para os templos de qualquer culto relativamente às operações de fornecimento de energia elétrica e gás canalizado ou de prestação de serviço de comunicação, antes vedado para qualquer pessoa natural ou jurídica que adquirisse mercadorias, bens ou serviços sujeitos ao ICMS – Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação. A proposta ainda inclui os referidos templos como aptos a serem indicados como favorecidos pelos sobreditos créditos no caso de o Documento Fiscal Eletrônico não indicar o nome do consumidor. Por fim, no que se refere à distribuição, como crédito, entre os respectivos adquirentes de mercadorias, bens e serviços sujeitos ao ICMS, do valor correspondente a até 30% (trinta por cento) do ICMS que cada estabelecimento tenha efetivamente recolhido, o projeto insere novo parágrafo para elevar tal percentual para 60% (sessenta por cento) quando se tratar de templos de qualquer culto.
Após leitura da propositura, pudemos verificar que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado. 

Diante do exposto, por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 519, de 2016.

a) Roque Barbiere – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  4/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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